
 

EDITAL 002/2025 DE CREDENCIAMENTO ESPECÍFICO DE ENTIDADES PARA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA E EXTENSÃO RURAL (ATER) VOLTADOS AO POVO 

YANOMAMI 

A Agência Nacional de Assistência Técnica e Extensão Rural – ANATER, no uso das atribuições 

conferidas pela Lei nº 14.133/2021, pelo Decreto nº 11.878/2023 e demais normas aplicáveis, 

torna público para conhecimento dos interessados que realizará Chamamento Público para 

Credenciamento Específico de pessoas jurídicas aptas a prestar serviços de Assistência Técnica 

e Extensão Rural (ATER) em comunidades indígenas localizadas na Terras Indígenas/TI 

Yanomami, mais especificamente no médio e alto Rio Negro no  estado do Amazonas,  

observadas as condições estabelecidas neste Edital, no Termo de Referência e anexos. 

 

1. DO OBJETO 

1.1. O presente Chamamento Público tem por objeto o credenciamento de entidades sem fins 

lucrativos para a prestação de serviços de Assistência Técnica e Extensão Rural (ATER) para 2.173 

famílias indígenas da Terra Indígena Yanomami, residentes nos municípios de São Gabriel da 

Cachoeira, Santa Isabel do Rio Negro e Barcelos, Estado do Amazonas, organizadas em 66 

comunidades e distribuídas em três núcleos territoriais (Santa Isabel do Rio Negro, São Gabriel 

da Cachoeira e Barcelos). 

1.2. Os serviços de ATER terão como foco: 

a) a promoção de cultivos tradicionais e agroecológicos; 

b) o estímulo à geração de renda; 

c) a garantia da segurança alimentar e nutricional; 

d) o fortalecimento da sociobiodiversidade e do etnodesenvolvimento; 

e) o acesso ao Programa de Fomento Rural (Lei nº 12.512/2011) e a outras políticas públicas. 

1.3. Este edital de credenciamento é de natureza não concorrencial e possui objeto exclusivo e 

determinado, voltado para a oferta de serviços e atendimentos de ATER aos Povos Yanomami, 

tendo prazos de abertura e encerramento definidos conforme cronograma do edital.  

 

2. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

2.1. Lei nº 14.133/2021 – art. 79, §1º (credenciamento como modalidade de contratação 

direta); 

2.2. Decreto nº 11.878/2024 – que regulamenta o credenciamento por serviços sociais 

autônomos; 

2.3. Lei nº 12.188/2010 – Política Nacional de Assistência Técnica e Extensão Rural (PNATER); 

2.4. Lei nº 11.326/2006 – Agricultura Familiar; 

2.5. Lei nº 12.512/2011 – Programa de Fomento Rural; 

2.6. Decreto nº 7.492/2011 – Política Nacional de ATER; 

2.7. Convenção nº 169 da OIT – consulta prévia, livre e informada; 

2.8. Política Nacional de Gestão Territorial e Ambiental de Terras Indígenas (PNGATI). 

 

 



 

3. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

3.1. Poderão participar pessoas jurídicas sem finalidade lucrativa que apresente e comprovem: 

a) Regularidade fiscal, previdenciária e trabalhista (ANEXO 6 – Documentos de regularidade da 

entidade); 

b) Experiência comprovada em ATER na área de abrangência do projeto ou em outras TIs, 

comunidades tradicionais e programas de fomento rural;  

c) Corpo técnico mínimo, formado por no mínimo três profissionais distintos: um graduado em 

Agronomia ou Ciências Agrárias, um em Ciências Humanas ou Sociais, e um técnico de nível 

médio em Ciências Agrárias.  

d) Histórico institucional e currículo da entidade (roteiro - ANEXO 1); 

e) Capacidade técnica por meio de atestados de serviços similares; 

f) Estrutura para execução do trabalho conforme necessidades expressas no Termo de 

Referência (disponibilidade de equipamentos móveis e imóveis, localização das sedes 

operacionais para os serviços, entre outras necessidades). 

g) Termo de aceite e compromisso do dispositivo da Convenção nº 169 da OIT – consulta prévia, 

livre e informada, em caso de seleção da proposta (assinatura reconhecida ou GOV.BR do 

representante legal) – ANEXO 3; 

3.2 A entidade selecionada deverá apresentar solicitação de credenciamento via Sistema de 

Gestão de Ater – SGA da Anater, com toda a documentação apresentada neste pleito. 

3.3 – A entidade selecionada, posteriormente a assinatura do contrato e formação instrumental, 

deverá apresentar equipe técnica multidisciplinar com as seguintes características: 

● mínimo de 50% de mulheres; 

● prioridade de contratação de técnicos(as) indígenas da TI Yanomami ou de outras TIs; 

● proporção mínima de 01 técnico(a) de campo para cada 50 famílias; 

● inclusão obrigatória de profissional com formação em Antropologia ou Sociologia e de 

Assistente Social; 

● pelo menos 40% da equipe com formação em Ciências Agrárias. 

● Intérpretes, tradutores e/ou guias locais, preferencialmente das comunidades 

Yanomami. 

 

 

4. PROCEDIMENTO DE CREDENCIAMENTO 

4.1. O credenciamento ocorrerá mediante a entrega da documentação completa exigida neste 

Edital, exclusivamente pelo meio eletrônico da ANATER: edital.yanomami@anater.org. Dúvidas 

e esclarecimentos referentes ao Edital também deverão ser encaminhados para este mesmo 

endereço eletrônico. 

mailto:edital.yanomami@anater.org


 

4.2. Os documentos deverão estar organizados conforme as alíneas do item 03 (letras “a” até 

“g”) e compactados em única pasta de envio. 

4.3. A Comissão de Seleção será instituída pela presidência da Anater, sendo responsável pela 

condução de todas as etapas do chamamento público.  

4.4  A Comissão de Seleção será composta por seis membros, sendo um presidente e seu 

suplente, indicados pela Diretoria Administrativa da Anater, e quatro efetivos e seus suplentes, 

indicados pela Diretoria Técnica da Anater.  

4.5. A análise da documentação será realizada pela Comissão de Credenciamento designada, 

que emitirá parecer técnico quanto à habilitação da entidade interessada. 

4.6. A comissão poderá fazer diligências ou solicitações de complementação documentação, 

com prazo de atendimento de até 24h durante o prazo de credenciamento definido no Edital.  

4.7. Os credenciados habilitados serão incluídos em cadastro próprio, aptos para a serem 

apresentados às representações indígenas para fins de escolha, conforme previsto neste Edital. 

4.8. O envio da documentação para a ANATER não possuirá caráter eliminatório ou 

classificatório. Ele permitirá apenas, a geração e apresentação das informações 

socioeconômicas da proponente, bem como a metodologia sugerida para execução do projeto. 

Esse documento permitirá a elaboração de um resumo executivo e, posterior, apresentação aos 

beneficiários diretos, que irão identificar e selecionar a executora dos serviços de ATER, 

garantindo-se o direito da aplicação do dispositivo da Convenção da OIT nº 169. 

 

5. DA ESCOLHA DAS ENTIDADES EXECUTORAS PELOS POVOS INDÍGENAS 

5.1. Após o credenciamento, as entidades habilitadas que cumprirem todos os requisitos deste 

Edital serão apresentadas às representações dos povos beneficiários, em espaço organizado 

pela Agência Nacional de Assistência Técnica e Extensão Rural – ANATER, pelo Ministério do 

Desenvolvimento Agrário e Agricultura Familiar – MDA e pela Fundação Nacional dos Povos 

Indígenas – FUNAI, com a participação de lideranças e organizações indígenas. 

5.2. A apresentação será realizada pela ANATER e FUNAI em agenda com representantes dos 

Povos Yanomami, utilizando-se de resumo do histórico institucional e currículo de cada 

proponente (roteiro ANEXO 1) 

5.3. Caberá aos povos indígenas, por meio de seus representantes legítimos, a escolha da 

entidade executora das ações de ATER, em respeito ao direito assegurado pela Constituição 

Federal de 1988 e pela Convenção nº 169 da OIT, que garantem aos povos indígenas a consulta 

prévia, livre e informada sobre projetos e ações que os afetem diretamente. 

5.4. A escolha, pelas comunidades indígenas, das instituições — pessoas jurídicas sem fins 

lucrativos — será soberana e vinculante, devendo ser formalizada em ata e assinada pelas 

representações legítimas presentes. Essa prerrogativa reafirma o direito à autodeterminação e 

ao protagonismo dos povos indígenas na definição dos agentes executores de suas políticas de 

ATER, sem prejuízo do cumprimento das exigências de habilitação administrativa e técnica das 

entidades perante a ANATER, conforme estabelecido no edital de credenciamento. 

 



 

6. DOS SERVIÇOS A SEREM REALIZADOS 

6.1. Os serviços de ATER possuem características e etapas que envolvem planejamento, 

execução, monitoramento e prestação de contas das execuções.  

6.2. As atividades destes atendimentos poderão ser presenciais, em escritório, individuais e 

coletivas, conforme metodologia e descrição detalhada no Termo de Referência. 

6.3. Estão previstas a execução de serviços para implementação e desenvolvimento de 

atividades e metas relacionadas com as fases de: 

● Diagnóstico socioprodutivo das comunidades; 

● Mobilização comunitária com lideranças e famílias; 

● Cadastro, diagnóstico das famílias e elaboração de projetos produtivos para acesso ao 

fomento; 

● Visitação para orientação e acompanhamento técnico; 

● Atividades de formação; 

● Avaliação e relatório de resultados. 

6.4. Todos os produtos e serviços desenvolvidos neste projeto deverão ser registrados e 

comprovados via SGA/ANATER ou outro que a ANATER recomendar, com inserção de meios de 

verificação tais como relatórios, formulários, listas de presença e, quando autorizado, registros 

fotográficos. 

6.5. O período de execução será de 12 (doze) meses, prorrogáveis por até mais 12 meses, 

condicionado à vigência do Contrato de Gestão e disponibilidade de recursos. 

6.6. A entidade selecionada deverá garantir a presença dos(as) técnicos(as) e as demais 

condições estruturais para a formação inicial (pré-serviço), com carga horária de 40h, em local 

apropriado em um dos três municípios abrangidos, a ser ministrada pela ANATER e outras 

entidades vinculadas ao projeto. 

 

7. CONTRATAÇÃO E REMUNERAÇÃO 

7.1. A contratação ocorrerá por meio de instrumento específico (Contrato), contendo plano de 

trabalho, metas, indicadores e cronograma físico-financeiro descritos no Termo de Referência. 

7.2. Os contratos de prestação de serviços de Ater, oriundo deste Chamamento Público para 

Credenciamento Específico, a serem celebrados a partir do resultado desta chamada, são intuito 

personae, sendo vedada qualquer forma de subcontratação de pessoa jurídica pela contratada 

para cumprimento das obrigações assumidas no contrato de prestação de serviços de Ater. 

7.3. A pessoa jurídica indicará, no ato da inscrição, um (a) único (a) profissional integrante de 

seu quadro societário ou de seu quadro de pessoal, o (a) qual lhe representará em todas as 

etapas do credenciamento e do subsequente processo de seleção.  

7.4. A pessoa jurídica credenciada responderá por todas as obrigações sociais, fiscais, 

parafiscais, previdenciárias, trabalhistas e outras que incidam ou venham a incidir sobre o 

contrato a ser firmado a cada prestação de serviços, bem como sobre os serviços contratados 



 

com terceiros e sobre os contratos de trabalho que mantiver com seus empregados ou 

prepostos, incluídas as relativas a acidentes de trabalho.  

7.5. A pessoa jurídica credenciada responderá ainda, civilmente, pelos atos praticados por seus 

empregados e prepostos, suportando os ônus decorrentes de quaisquer danos materiais e 

morais, por eles causados a bens e pessoas, sem prejuízo do direito de regresso. Em hipótese 

alguma, a ANATER efetuará o pagamento de qualquer débito fiscal, trabalhista, previdenciário, 

civil ou de outra natureza, referentes às atividades necessárias ao cumprimento das obrigações 

da pessoa jurídica credenciada.  

7.6. Caso a ANATER seja demandada como ré ou reclamada, em quaisquer ações judiciais ou 

administrativas que possam ocorrer em consequência da execução das atividades contratadas 

por este edital, em especial reclamações trabalhistas de empregados que prestem serviços para 

a pessoa jurídica credenciada, fica esta obrigada a reembolsar à ANATER, no prazo máximo de 

10 (dez) dias contados do trânsito em julgado da decisão condenatória, as despesas decorrentes 

da eventual condenação, custas, inclusive honorários periciais e advocatícios, com juros e 

correção monetária. 

7.7. O valor global previsto para execução é de no máximo R$ 9.502.000,00 (nove milhões, 

quinhentos e dois reais), sendo preço unitário e total pré estabelecido e fixado para cada serviço 

conforme TR.  

7.8. A composição dos custos, os itens de despesas previstos, quantidades, preços unitários e 

totais de cada atividade e metas estão dispostos no ANEXO 2 - Precificação das atividades. 

7.9. Após contratação, apresentação de equipe e ajuste no plano de trabalho previsto no Termo 

de Referência, a primeira parcela de adiantamento de pagamento pelos serviços contratados é 

de até 20% (vinte por cento) do valor total do contrato firmado entre a entidade de Ater e a 

Anater, e poderá ser paga antes do início da prestação dos serviços contratados.  

7.9.1 Para receber essa parcela, a entidade de Ater deverá apresentar para a Anater 

ofício de solicitação, acompanhado de planilha detalhando os serviços que serão 

executados, os seus valores e as datas de execução, a fim de demonstrar a 

proporcionalidade quanto ao total do que pleiteia receber para que a Anater decida 

sobre o pleito.  

7.9.2 Esta planilha deverá demonstrar a execução das atividades referente ao valor      

adiantado, debitado nas 3 parcelas de pagamento subsequentes ao adiantamento, 

sendo 30% na 1ª e 2ª parcela, e 40% na 3ª parcela.  

7.9.3 A entidade de Ater que apresente em outra contratação de serviço de Ater com a 

Anater qualquer espécie de pendência quanto às suas obrigações contratuais não 

poderá receber essa antecipação de pagamento.  

7.10. O pagamento das parcelas posteriores está condicionado à comprovação da execução total 

das metas previstas na planilha mencionada no item 7.9.1. 

 

8. MONITORAMENTO, ACOMPANHAMENTO E INDICADORES 

8.1. A execução será acompanhada por equipe designada pela ANATER, por meio de relatórios, 

visitas in loco, entrevistas com beneficiários, sistema informatizado e outros. 



 

8.2. Os principais indicadores de resultado incluem: 

● Número de projetos produtivos elaborados para o Programa Fomento Rural; 

● Redução da insegurança alimentar nas famílias beneficiárias; 

● Inclusão em políticas públicas e programas institucionais; 

● Implantação de tecnologias sociais e agroecológicas; 

● Recuperação de áreas degradadas (solo, água e floresta); 

● Fortalecimento da autonomia produtiva e organizativa das comunidades. 

8.3 Portanto, as ações de ATER deverão identificar e implementar soluções para o alcance ou 

melhoria nestes indicadores.  

 

9. IDENTIDADE VISUAL E COMUNICAÇÃO 

9.1. Todas as atividades coletivas deverão obrigatoriamente expor, em local visível, banner com 

as logomarcas do Governo Federal, MDA, ANATER e entidade executora. 

9.2. Questão de uso e exposição de beneficiários das ações deverão ser baseiam-se na Lei de 

Direitos Autorais, que exige a autorização prévia e expressa dos indígenas, sejam indivíduos ou 

coletividades, para a cessão do uso de sua imagem ou obra, garantindo o respeito à sua 

autonomia, privacidade e a justa repartição de benefícios econômicos, especialmente em uso 

comercial, conforme preconiza legislação específica.  

9.3. A arte oficial será fornecida pela ANATER. Qualquer adaptação deverá ser previamente 

aprovada. 

9.4. É vedado o uso da marca da ANATER em atividades alheias ao contrato. 

 

10. CRONOGRAMA 

10.1 O presente Edital de Credenciamento Específico está orientado com seguinte cronograma: 

Datas Etapas 

24/11/2025 Abertura do período de solicitação de credenciamento 

específico 

14/12/2025 Encerramento do período de solicitação e envio dos 

documentos para credenciamento específico 

15/12/2025 Prazo final para diligências e complementação de 

documentação por solicitação da ANATER 

16/12/2025 Divulgação da listagem preliminar das entidades com 

credenciamento específico 

18/12/2025 Período de Interposição de recurso quanto ao resultado 

preliminar 

19/12/2025 Divulgação da listagem preliminar das entidades com 

credenciamento específico habilitados 



 

05 a 07/01/2026 Preparo dos resumos executivos de cada entidade 

credenciada. 

08/01/2026 Reunião de apresentação e seleção da entidade, conforme 

dispositivo da Convenção nº 169 OIT 

09/01/2026 Comunicação à entidade credenciada e selecionada pelos 

beneficiários 

13/01/2026 Prazo final para comprovação documental e assinatura do 

contrato com credenciada selecionada 

 

10.2 A ANATER se reserva ao direito de alterar as datas acima mencionadas sempre que 

considerar necessário, providenciando as devidas publicidades e comunicações. 

 

11. DISPOSIÇÕES FINAIS 

11.1. O credenciamento não gera direito automático à contratação, servindo como pré-requisito 

para futuras contratações. 

11.2. Após o credenciamento específico neste edital de atendimento aos Povos Yanomami, será 

necessário que a entidade formalize o credenciamento como prestadora de serviços de ATER no 

Sistema de Gerenciamento de ATER (SGA) .  

11.3 Portanto, aquelas que já são detentoras de certificado no SGA, igualmente deverão atender 

às disposições deste edital para solicitar Credenciamento Específico para esse projeto. 

11.4. A contratação estará condicionada à disponibilidade orçamentária e financeira, ao 

cumprimento das diretrizes metodológicas e ao respeito à consulta prévia, livre e informada. 

11.5. Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão de Credenciamento, observada a 

legislação aplicável. 

 

ANEXO 1 – Roteiro para apresentação de Histórico institucional e currículo da entidade; 

ANEXO 2 - Precificação das atividades e metas de ATER; 

ANEXO 3 - Termo de aceite e compromisso de atendimento ao dispositivo da Convenção nº 169 

da OIT – consulta prévia, livre e informada, em caso de seleção da proposta;  

ANEXO 4 - Mapa de distribuição aproximada das Famílias; 

ANEXO 5 – Perfil e formação da equipe técnica; 

ANEXO 6 - Documentos de regularidade da entidade; 


